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CONVÊNIO ICMS 83, DE 22 DE AGOSTO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 102/13, que au-
toriza as unidades federadas que menciona
a concederem crédito presumido na aqui-
sição de energia elétrica e de serviço de
comunicação.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 266ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 22
de agosto de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar
n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica acrescentada a cláusula primeira-A ao

Convênio ICMS 102/13, de 07 de agosto de 2013, com a seguinte
redação:

"Cláusula primeira-A Aplicam-se as disposições deste con-
vênio ao Estado do Amazonas, observados a forma e os limites nele
estabelecidos, exclusivamente em relação a concessão do crédito pre-
sumido às empresas prestadoras de serviços de comunicação, para ser
utilizado na liquidação de débitos decorrentes das suas aquisições de
serviços de comunicação.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Joaquim Manoel
Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá
- Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia
- Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides
Filho, Distrito Federal - João Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo
- Cristiane Mendonça, Goiás - Ana Carla Abrão Costa, Maranhão -
Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Seneri Kernbeis Paludo,
Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José
Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de
Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo
Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros,
Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira
Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta Melo, Rio Grande do
Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas,
Roraima - Shiská Palamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - An-
tonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela
dos Santos, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson
Ronaldo Nascimento.

CONVÊNIO ICMS 84, DE 22 DE AGOSTO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 54/02, que es-
tabelece procedimentos para o controle de
operações interestaduais com combustíveis
derivados de petróleo, álcool etílico anidro
combustível - AEAC.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 266ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 22
de agosto de 2016, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei
Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102
e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro
de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira Os Anexos III e VIII de que trata a cláu-

sula segunda do Convênio ICMS 54/02, de 28 de junho de 2002,
passam a vigorar conforme os modelos constantes respectivamente
dos Anexos I e II deste convênio.

Cláusula segunda Fica revogado o § 2º da cláusula oitava do
Convênio ICMS 54/02.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União produzindo efeitos para as
declarações prestadas a partir de 1º de setembro de 2016, referentes
às operações ocorridas a partir de 1º de agosto de 2016.

ANEXO I

"ANEXO III
RESUMO DAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS REALIZADAS COM COMBUSTÍVEL DERIVADO DE PETRÓLEO

PERÍODO: UF DESTINATÁRIA DO PRODUTO: FLS. /

1. DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO

TRR DISTRIBUIDORA I M P O RTA D O R OUTROS

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO: UF:

2. DADOS DO DESTINATÁRIO DO RELATÓRIO

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO: UF:

3. DADOS DO SUJEITO PASSIVO POR SUBSTITUIÇÃO QUE TIVER ORIGINALMENTE RETIDO O IMPOSTO (FORNECEDOR)

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO: UF:

4. APURAÇÃO DO IMPOSTO DAS OPERAÇÕES REALIZADAS NO PERÍODO
4.1 - OPERAÇÕES PRÓPRIAS
COMBUSTÍVEL PROPOR

ÇÃO
QUANTIDADES ICMS COBRADO EM FAVOR

DA UF DE ORIGEM
ICMS
DEVIDO
A UF DE
DESTINO

TO TA L PROPOR-CIO-
NAL

GAS. "A" VL. UNIT. BASE DE ALÍ- ICMS BIO- ICMS COBRADO

OU
DIESEL

MÉDIO CÁLCULO-ST Q U O TA COMBUSTÍVEL (DISPONÍVEL PARA
R E PA S S E )

SOMA........................................................................................................................................................................
4.2 - OPERAÇÕES REALIZADAS POR CLIENTES DO EMITENTE
CNPJ COM-BUS-

TÍVEL
PRO
POR
ÇÃO

QUANTIDADES ICMS COBRADO EM FAVOR
DA UF DE ORIGEM

ICMS
DEVIDO
A UF DE
DESTINO

TO TA L PROPOR-CIO-
NAL

GAS. "A" VL. UNIT. BASE DE . ALÍ- ICMS BIO- ICMS COBRADO

OU DIESEL MÉDIO CÁLCULO -ST Q U O TA COMBUSTÍVEL (DISPONÍVEL PARA
R E PA S S E )

SOMA..........................................................................................................................................................................
TOTAL DO PERÍODO.................................................................................................................................................

NOVO
Highlight
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5. RESULTADO DA APURAÇÃO
5.1 IMPOSTO COBRADO EM FAVOR DA UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM (DISPONÍVEL PARA R E PA S S E )
5.2 IMPOSTO DEVIDO EM FAVOR DA UNIDADE FEDERADA DE DESTINO
5.3 IMPOSTO A SER REPASSADO PARA A UNIDADE FEDERADA DE DESTINO
5.4 IMPOSTO A SER RESSARCIDO
5.5 IMPOSTO A SER COMPLEMENTADO
5.6 COMPLEMENTO RECOLHIDO ATRAVÉS DE GNRE A FAVOR DA UF DE DESTINO
5.7 VALOR A SER COMPLEMENTADO (5.5 - 5.6)
5.8 VALOR A SER DEDUZIDO/REPASSADO PELA REFINARIA
5.9 VALOR A SER PROVISIONADO PELA REFINARIA

Declaro, na forma e sob as penas da lei, que as informações contidas neste relatório são a expressão
da

IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO

NOME
CPF-MF

verdade e que as mesmas foram extraídas dos livros e documentos fiscais do contribuinte
emitente.
LOCAL E DATA CÉDULA DE IDENTIDADE UF
ASSINATURA DO CARGO
RESPONSÁVEL TELEFONES
VISTO DA FISCALIZAÇÃO

"

ANEXO II

"ANEXO VIII - RELATÓRIO DA APURAÇÃO DAS SAÍDAS INTERESTADUAIS DE AEAC MISTURADO À GASOLINA
OU BIODIESEL - B100 MISTURADO AO ÓLEO DIESEL

PERÍODO: COMBUSTÍVEL: C AT E G O R I A : FLS. /
TRR DISTRIBUIDORA

I M P O RTA D O R OUTROS

DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO UF:

QUADRO 1 - APURAÇÃO DA MÉDIA PONDERADA DO VALOR E ALÍQUOTA DAS OPERAÇÕES COM AEAC OU BIODIESEL - B100
HISTÓRICO QTDE DO COMBUSTÍ-

VEL
VL UNIT MÉ-
DIO

BASE DE CÁLCULO ALÍQ MÉDIA ICMS (Entradas)

ESTOQUE INICIAL
(+) Recebimentos (Entradas) de AEAC ou BIODIESEL - B100
(=) TOTAL DISPONÍVEL NO PERÍODO
Preço e Alíquota Médios Ponderados
(-) Remessas (Saídas) de AEAC ou BIODIESEL - B100
(-) AEAC misturado à Gasolina ou B100 misturado ao Diesel no período
(=) TOTAL DAS SAÍDAS
(-) Perdas
(+) Ganhos
(=) ESTOQUE FINAL

QUADRO 2 - RESUMO DOS RECEBIMENTOS (Entradas) E DAS REMESSAS (Saídas) DE GASOLINA OU ÓLEO DIESEL E CÁLCULO DA PROPORÇÃO
QUADRO 2.1 - OPERAÇÕES COM GASOLINA COMUM OU COM ÓLEO DIESEL

DESCRIÇÃO Quantidade Gasolina C ou Mistura Diesel/Biodiesel-
BX

Qtde Gasolina "A" ou Diesel AEAC ou BIODIESEL - B100 na Mistura

Estoque Inicial
Recebimentos (Entradas) por fornecedor (CNPJ)
CNPJ 1
CNPJ 2
CNPJ n
TOTAL DO PERÍODO
Remessas (Saídas)
Ao Próprio Estado Transferências
Ao Próprio Estado Congêneres
Ao Próprio Estado Outras Saídas
AO EXTERIOR
A UF 1
A UF2
TOTAL DO PERÍODO

Saídas de Gasolina "C" ou Óleo Diesel
BX adquirida de Outra(s) UF(s)
Saídas de Gasolina "C"
ou Óleo Diesel BX recebida em Operação In-
terna
Saídas de Gasolina "C"
ou Óleo Diesel BX de produção própria
SOMA das Saídas de Gasolina "C"
ou Óleo Diesel BX de produção própria e re-
cebida em Operação Interna
Proporção das saídas de Gasolina "C" ou Óleo
Diesel BX de
produção própria e recebida em Operação In-
terna
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QUADRO 2 - RESUMO DOS RECEBIMENTOS (Entradas) E DAS REMESSAS (Saídas) DE GASOLINA OU ÓLEO DIESEL E CÁLCULO DA PROPORÇÃO
QUADRO 2.2 - OPERAÇÕES COM GASOLINA PREMIUM OU COM ÓLEO DIESEL S10

DESCRIÇÃO Quantidade Gasolina C ou Mistura Diesel/Biodiesel-
BX

Qtde Gasolina "A" ou Diesel AEAC ou BIODIESEL - B100 na Mistura

Estoque Inicial
Recebimentos (Entradas) por fornecedor (CNPJ)
CNPJ 1
CNPJ 2
CNPJ n
TOTAL DO PERÍODO
Remessas (Saídas)
Ao Próprio Estado Transferências
Ao Próprio Estado Congêneres
Ao Próprio Estado Outras Saídas
AO EXTERIOR
A UF 1
A UF2
TOTAL DO PERÍODO

Saídas de Gasolina "C" ou Óleo Diesel
BX adquirida de Outra(s) UF(s)
Saídas de Gasolina "C" ou Óleo Diesel
BX recebida em Operação Interna
Saídas de Gasolina "C" ou Óleo Diesel
BX de produção própria
SOMA das Saídas de Gasolina "C" ou Óleo Die-
sel BX de
produção própria e recebida em Operação In-
terna
Proporção das saídas de Gasolina "C" ou Óleo
Diesel BX de
produção própria e recebida em Operação In-
terna

QUADRO 3 - APURAÇÃO DO IMPOSTO DIFERIDO REFERENTE AO BIOCOMBUSTÍVEL NA MISTURA
QUADRO 3.1 - OPERAÇÕES COM GASOLINA COMUM OU ÓLEO DIESEL
UF Destinatária da Gasolina C ou Qtd AEAC na Gasolina C ou Qtd proporcional de AEAC na el Preço Médio Base de Cálculo Alíq. Média ICMS
Mistura Diesel/Biodiesel-BX BIODIESEL - B100 no Diesel Gasolina C ou BIODIESEL -

B100 no Dies
UF1
UF2
TOTAL DO PERÍODO

QUADRO 3 - APURAÇÃO DO IMPOSTO DIFERIDO REFERENTE AO BIOCOMBUSTÍVEL NA MISTURA
QUADRO 3.2 - OPERAÇÕES COM GASOLINA PREMIUM OU ÓLEO DIESEL S10
UF Destinatária da Gasolina C ou Qtd AEAC na Gasolina Qtd proporcional de AEAC na Ga-

solina
Preço
Médio

Base de Cálculo Alíq. Média ICMS

Mistura Diesel/Biodiesel-BX C ou BIODIESEL - B100 no Die-
sel

C ou BIODIESEL - B100 no Diesel

UF1
UF2
TOTAL DO PERÍODO

QUADRO 4 - RELAÇÃO DOS RECEBIMENTOS (Entradas) DE AEAC OU BIODIESEL - B100 NO PERÍODO

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL
RAZÃO SOCIAL
ENDEREÇO UF
NOTA FISCAL CFOP FRETE PLACAS DO VEICULO QUANTIDADE VA L O R VA L O R BASE DE A L Í Q U O TA ICMS
NÚMERO D ATA T R A N S P O RTA D O R DE AEAC BIODIESEL -

B100
UNITÁRIO DA OPERAÇÃO CÁLCULO

TOTAL DO REMETENTE.....................................................................

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL
RAZÃO SOCIAL
ENDEREÇO UF
NOTA FISCAL CFOP FRETE PLACAS DO VEICULO QUANTIDADE VA L O R VA L O R BASE DE A L Í Q U O TA ICMS
NÚMERO D ATA T R A N S P O RTA D O R DE AEAC OU BIODIE-

SEL - B100
UNITÁRIO DA OPERAÇÃO CÁLCULO

TOTAL DO REMETENTE.....................................................................

TOTAL DOS RECEBIMENTOS............................................................

QUADRO 5 - RELAÇÃO DAS REMESSAS (Saídas) DE AEAC OU BIODIESEL - B100 NO PERÍODO

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL
RAZÃO SOCIAL
ENDEREÇO UF
NOTA FISCAL CFOP FRETE PLACAS DO VEICULO QUANTIDADE VA L O R VA L O R
NÚMERO D ATA T R A N S P O RTA D O R DE AEAC OU

BIODIESEL -
B100

UNITÁRIO DA OPERAÇÃO

TOTAL DO DESTINATÁRIO...............................................................

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL
RAZÃO SOCIAL
ENDEREÇO UF
NOTA FISCAL CFOP FRETE PLACAS DO VEICULO QUANTIDADE VA L O R VA L O R
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NÚMERO D ATA T R A N S P O RTA D O R DE AEAC OU
BIODIESEL -
B100

UNITÁRIO DA OPERAÇÃO

TOTAL DO DESTINATÁRIO..............................................................

TOTAL DAS REMESSAS...................................................................

QUADRO 6 - RESUMO DAS REMESSAS (Saídas) DE AEAC OU BIODIESEL - B100 NO PERÍODO

REMESSAS (Saídas) DE AEAC OU BIODIESEL - B100 Quantidade
AO PRÓPRIO ESTADO
- Transferências
- Saídas para congêneres
- Outras saídas
AO EXTERIOR
A UF1
A UF2
TOTAL DO PERÍODO

Declaro, na forma e sob as penas da lei, que as informações contidas neste relatório são a
expressão da verdade e que as mesmas foram extraídas dos livros e documentos fiscais do
contribuinte emitente.

IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO

NOME
CPF-MF

LOCAL E DATA CÉDULA DE IDENTIDADE UF
ASSINATURA DO CARGO
RESPONSÁVEL TELEFONES
VISTO DA FISCALIZAÇÃO

Em 24 de agosto de 2016

Nº 141 - O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, e em cum-
primento ao disposto no artigo 40 desse mesmo diploma, faz publicar
o seguinte Protocolo ICMS celebrado entre as Secretarias de Fazenda,
Finanças ou Tributação dos Estados indicadas em seu texto:

PROTOCOLO ICMS 49, DE 24 DE AGOSTO DE 2016

Dispõe sobre a cessão, sem ônus, pelo Es-
tado de São Paulo, de cópia do Aplicativo
Emissor da Nota Fiscal Eletrônica e do Co-
nhecimento de Transporte Eletrônico, de
sua propriedade, para ser exclusivamente
utilizado, aperfeiçoado no âmbito dos Go-
vernos dos Estados do Ceará, do Maranhão
e do Piauí.

Os Estados do Ceará, Maranhão, Piauí e São Paulo, neste ato
representados pelos seus Secretários de Fazenda, tendo em vista o
disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966),

Considerando o ambiente nacional de discussão normativa e
operacional para integração das administrações tributárias nas esferas
de competência federal, estadual e municipal;

Considerando a adoção, pelos órgãos signatários, de soluções
com abordagens convergentes quanto ao escopo dos projetos e abran-
gência do universo de contribuintes envolvidos;

Considerando a comprovada eficiência e resultados obtidos
pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo no desenvol-
vimento do Aplicativo Emissor da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e e do
Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, resolvem celebrar o
seguinte

P R O T O C O L O
Cláusula primeira O Estado de São Paulo compromete-se a

ceder aos Estados do Ceará, do Maranhão e do Piauí, sem ônus, o
Aplicativo Emissor da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, e do
Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 57, de sua
propriedade, para ser exclusivamente analisado quanto à viabilidade
de ser futuramente utilizado e aperfeiçoado no âmbito das Secretarias
de Fazenda dos Estados do Ceará, do Maranhão e do Piauí.

§ 1º O disposto nesta cláusula inclui o fornecimento dos
arquivos fonte do sistema, diagramas e documentação respectiva, e
não abrange os demais aplicativos comerciais (compiladores e demais
utilitários) utilizados para a geração do código executável do softwa-
re.

§ 2º O Estado cedente reserva-se no direito de excluir partes
do arquivo fonte e documentação respectiva relativa às regras de
segurança da informação que foram incorporadas no aplicativo, mas
que não fazem parte das regras de negócio do Aplicativo Emissor da
Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, e do Conhecimento de
Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 57.

§ 3º A cessão do aplicativo não implica transferência de
propriedade e nem alteração do nome do aplicativo, assim como não
impede o Estado cedente de fazer quaisquer modificações no pro-
grama original.

§ 4º Fica vedado ao Estado cessionário divulgar os arquivos
fonte do programa cedido ou revelar informações que possam vul-
nerabilizá-lo, bem como exercer qualquer forma de comercialização
ou distribuição onerosa do mesmo.

§ 5º Caso a utilização e aperfeiçoamento dos aplicativos de
que trata esta cláusula sejam considerados viáveis, o Estado ces-
sionário somente poderá disponibilizar o aplicativo aos contribuintes
de todas as unidades federadas de forma gratuita, observada a ve-
dação prevista no § 4º desta cláusula.

§ 6° A cessão de que trata esta cláusula será efetivada pela
efetiva entrega do sistema solicitado.

Cláusula segunda O cessionário se compromete a dar co-
nhecimento e disponibilizar ao cedente, novas funcionalidades ou
melhorias que eventualmente sejam incorporadas ao programa de que
trata a cláusula anterior, desde que sejam pertinentes ao uso ou fun-
cionalidade do aplicativo.

Cláusula terceira O presente protocolo poderá ser denunciado
unilateralmente por qualquer das partes, mediante comunicação efe-
tuada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula quarta A denúncia ou revogação deste protocolo
não desobriga o cessionário quanto ao cumprimento das vedações
nele previstas.

Cláusula quinta Este protocolo entrará em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 10,
XXI, c/c 15, V; Portaria Interministerial MF/Mtur nº 33, de 2005; Lei
nº 11.771, de 2008, art. 30, § 2º; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art.
12; Constituição Federal de 1988, art. 150, § 6º.

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - Cofins

EMENTA: RECEITAS AUFERIDAS EM DECORRÊNCIA
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE EVEN-
TOS. REGIME DE INCIDÊNCIA. No caso das pessoas jurídicas
organizadoras de feiras e eventos, apenas as receitas auferidas em
decorrência da prestação destes serviços estão submetidas ao regime
de incidência obrigatória cumulativa da Cofins, por força do art. 10,
XXI e art. 15, V da Lei nº 10.833, de 2003, c/c a Portaria In-
terministerial MF/Mtur nº 33, de 2005.

Portanto, em relação à contratação de serviços de terceiros,
somente a parcela da receita bruta relativa à taxa de administração
referente a essa contratação sujeita-se à incidência cumulativa da
contribuição.

Entretanto, a fração da receita bruta correspondente ao valor
utilizado para fazer face aos bens e serviços contratados segue a regra
geral da não cumulatividade, no caso de pessoas jurídicas tributadas
pelo lucro real, ou da cumulatividade, naquelas com base no lucro
presumido ou arbitrado.

RECEITAS AUFERIDAS EM DECORRÊNCIA DA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS. RE-
TENÇÃO NA FONTE. O § 2º do art. 30 da Lei nº 11.771, de 2008,
não modifica a obrigação de retenção na fonte da Cofins sobre os
pagamentos efetuados às pessoas jurídicas organizadoras de eventos
por outras pessoas jurídicas pela prestação desse serviço. Portanto, a
retenção deve ser efetuada tendo por base o valor integral dos pa-
gamentos feitos à empresa organizadora do evento, nos termos do
caput do art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003.

ORGANIZADORA DE FEIRAS E EVENTOS. RECEITA
BRUTA. O conceito de receita bruta das pessoas jurídicas orga-
nizadoras de eventos é determinado de acordo com a regra geral
definida pelo art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977. O § 2º do art.
30 da Lei nº 11.771, de 2008, não modifica o conceito de receita
bruta dessas pessoas jurídicas, para fins de apuração da base de
cálculo da Cofins.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 10,
XXI; Portaria Interministerial MF/Mtur nº 33, de 2005; Lei nº 11.771,
de 2008, art. 30, § 2º; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Cons-
tituição Federal de 1988, art. 150, § 6º.

ASSUNTO: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL

EMENTA: ORGANIZADORA DE FEIRAS E EVENTOS.
RECEITA BRUTA. O conceito de receita bruta das pessoas jurídicas
organizadoras de eventos que apuram pelo lucro real é determinado
de acordo com a regra geral definida pelo art. 12 do Decreto-Lei nº
1.598, de 1977. O § 2º do art. 30 da Lei nº 11.771, de 2008, não
modifica o conceito de receita bruta dessas pessoas jurídicas, para
fins de apuração da base de cálculo da CSLL e do IRPJ.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.771, de 2008, art. 30, §
2º; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Constituição Federal de
1988, art. 150, § 6º.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURÍDICA - IRPJ

EMENTA: ORGANIZADORA DE FEIRAS E EVENTOS.
RECEITA BRUTA. O conceito de receita bruta das pessoas jurídicas
organizadoras de eventos que apuram pelo lucro real é determinado
de acordo com a regra geral definida pelo art. 12 do Decreto-Lei nº
1.598, de 1977. O § 2º do art. 30 da Lei nº 11.771, de 2008, não
modifica o conceito de receita bruta dessas pessoas jurídicas, para
fins de apuração da base de cálculo do IRPJ.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.771, de 2008, art. 30, §
2º; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12; Constituição Federal de
1988, art. 150, § 6º.

FERNANDO MOMBELLI

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO
E CONTENCIOSO

COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 121, DE 18 DE AGOSTO DE 2016

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: RECEITAS AUFERIDAS EM DECORRÊNCIA

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE EVEN-
TOS. REGIME DE INCIDÊNCIA. No caso das pessoas jurídicas
organizadoras de feiras e eventos, apenas as receitas auferidas em
decorrência da prestação destes serviços estão submetidas ao regime
de incidência obrigatória cumulativa da Contribuição para o PIS/Pa-
sep, por força do disposto no art. 10, XXI e art. 15, V da Lei nº
10.833, de 2003, c/c a Portaria Interministerial MF/Mtur nº 33, de
2005.

Portanto, em relação à contratação de serviços de terceiros,
somente a parcela da receita bruta relativa à taxa de administração
referente a essa contratação sujeita-se à incidência cumulativa da
contribuição.

Entretanto, a fração da receita bruta correspondente ao valor
utilizado para fazer face aos bens e serviços contratados segue a regra
geral da não cumulatividade, no caso de pessoas jurídicas tributadas
pelo lucro real, ou da cumulatividade, naquelas com base no lucro
presumido ou arbitrado.

RECEITAS AUFERIDAS EM DECORRÊNCIA DA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS. RE-
TENÇÃO NA FONTE. O § 2º do art. 30 da Lei nº 11.771, de 2008,
não modifica a obrigação de retenção na fonte da Contribuição para
o PIS/Pasep sobre os pagamentos efetuados às pessoas jurídicas or-
ganizadoras de eventos por outras pessoas jurídicas pela prestação
desse serviço. Portanto, a retenção deve ser efetuada tendo por base o
valor integral dos pagamentos feitos à empresa organizadora do even-
to, nos termos do caput do art. 30 da Lei nº 10.833, de 2003.

ORGANIZADORA DE FEIRAS E EVENTOS. RECEITA
BRUTA. O conceito de receita bruta das pessoas jurídicas orga-
nizadoras de eventos é determinado de acordo com a regra geral
definida pelo art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977. O § 2º do art.
30 da Lei nº 11.771, de 2008, não modifica o conceito de receita
bruta dessas pessoas jurídicas, para fins de apuração da base de
cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep.
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